
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 328.297 - ES 
(2013/0110379-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ALFEU CARUSO 
ADVOGADO : ALEX NASCIMENTO FERREIRA 
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : MAIRA CAMPANA SOUTO GAMA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEAS "A" E "B" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO 
INDICAÇÃO DE QUALQUER ATO DE GOVERNO LOCAL 
CONTESTADO EM FACE DA LEGISLAÇÃO FEDERAL 
TAMPOUCO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. O recurso especial não comporta conhecimento no que 
concerne à alegação fundada na alínea "b" do permissivo constitucional, 
porque, das razões recursais, não se percebe a existência de algum ato de 
governo local contestado em face da legislação federal. 

2. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso 
que deixa de estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos 
de lei federal que considera violados, para sustentar sua irresignação pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 328.297 - ES 
(2013/0110379-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ALFEU CARUSO 
ADVOGADO : ALEX NASCIMENTO FERREIRA 
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : MAIRA CAMPANA SOUTO GAMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALFEU CARUSO contra 
decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo, nos termos da 
seguinte ementa (fl. 62, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEAS "A" 
E "B" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO 
DE QUALQUER ATO DE GOVERNO LOCAL CONTESTADO EM 
FACE DA LEGISLAÇÃO FEDERAL TAMPOUCO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO IMPROVIDO.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "b", da Constituição Federal contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo assim ementado (fl. 11, 
e-STJ): 

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL 
EM APELAÇÃO CÍVEL - INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO AO 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - 
PROCEDÊNCIA - PREPARO - INEXISTÊNCIA - DESERÇÃO - 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO. 

1. Tendo sido indeferido o pedido de benefício da assistência 
judiciária gratuita, torna-se imperioso o recolhimento do preparo, na 
hipótese de interposição de recurso, pena de seu não conhecimento 
(do recurso). 

2. Nega-se provimento a agravo interposto com fundamento no 
art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil, quando a decisão 
monocrática hostilizada tiver sido prolatada nos termos do mesmo 
art. 557, caput, do Estatuto Processual Civil."

Alega o agravante, em síntese, que "seu Agravo de Instrumento foi 
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devidamente instruído e sobejamente fundamentado com matérias exaustivamente 
exauridas no Tribunal Inferior e de competência deste E. Tribunal Superior, para a 
análise e decisão  do caso" (fl. 84, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 328.297 - ES 
(2013/0110379-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEAS "A" E "B" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO 
INDICAÇÃO DE QUALQUER ATO DE GOVERNO LOCAL 
CONTESTADO EM FACE DA LEGISLAÇÃO FEDERAL 
TAMPOUCO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1. O recurso especial não comporta conhecimento no que 
concerne à alegação fundada na alínea "b" do permissivo constitucional, 
porque, das razões recursais, não se percebe a existência de algum ato de 
governo local contestado em face da legislação federal. 

2. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso 
que deixa de estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos 
de lei federal que considera violados, para sustentar sua irresignação pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o recurso especial não 
comporta conhecimento no que concerne à alegação fundada na alínea "b" do permissivo 
constitucional. 

Isso porque, das razões recursais, não se percebe a existência de algum 
ato de governo local contestado em face da legislação federal. 

Portanto, a fundamentação do recurso especial não logrou demonstrar de 
que modo o Tribunal de origem teria julgado válido um ato local, contestado em face de 
lei federal. 

Do mesmo modo, infere-se das razões do recurso especial que o 
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recorrente deixou de estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei 
federal considera violados, para sustentar sua irresignação pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. 

A mera menção a dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca 
da legislação que rege o tema em debate, sem que se aponte a contrariedade ou a 
negativa de vigência pelo julgado recorrido, não preenchem os requisitos formais de 
admissibilidade recursal.

Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso 
especial encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal:

"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0110379-5 AREsp 328.297 / ES

Números Origem:  024080309495  02408030949520120115  24080309495

PAUTA: 18/06/2013 JULGADO: 18/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALFEU CARUSO
ADVOGADO : ALEX NASCIMENTO FERREIRA
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : MAIRA CAMPANA SOUTO GAMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALFEU CARUSO
ADVOGADO : ALEX NASCIMENTO FERREIRA
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : MAIRA CAMPANA SOUTO GAMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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